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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 OBJETO 

1.1 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO DE RAIO X FIXO DIGITAL, destinado ao Hospital 

Maternidade Terezinha Lula de Queiroz Santos, referente a Emenda Parlamentar nº 159, de autoria 

do deputado Ezequiel Ferreira, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

 

Item Descrição 
Und. 

Med. 
Qtd 

Valor 

Unitário 
Valor Total 

01 

APARELHO DE RAIO X - FIXO DIGITAL - Gerador 

microprocessado de alta frequência. Potência de pelo menos 

50kW. Tensão variável que atenda minimamente a faixa de 40kV 

a 125 kV ou maior. Corrente variável na faixa mínima de 50mA 

a 500mA ou maior. Tempo de exposição mínimo de 5ms ou 

menor, a 4s ou maior. Com mAs variável na faixa de 10mAs ou 

menor a 500mAs ou maior. Tubo de raios-x, foco fino de 0.6mm 

e foco grosso igual ou maior que 1,0 mm; Ânodo giratório 

mínimo 3.000 RPM a 60Hz; Capacidade calóricamínima do 

ânodo de 150kHU. Inserção de filtros adicionais de CU e AL. 

Estativa porta emissor com suas devidas características; Tipo 

chão-mesa ou chão-chão; Movimento vertical de 140 cm ou 

maior; Freios eletromagnéticos; Coluna com deslocamento 

longitudinal a partir de 125cm; Rotação do tubo sobre eixo 

horizontal de +/-90 graus com travas em 0 graus, +/-90 graus; 

Diafragma luminoso com colimação manualou automática; 

Sistema de freios eletromagnéticos. Mesa Bucky com grade 

antidifusora de pelo menos 40lp/cm, foco de no mínimo 100cm 

até 180cm, 8:1 ou 10:1; Tampo flutuante com dimensões 

mínimas de 200 x 65 cm, com curso total de deslocamento 

longitudinal mínimo de 72 cm e curso total de deslocamento 

lateral, transversal, 20cm aproximadamente; Sistema de freios 

eletromagnéticos. Capacidade de peso suportado pela mesa de no 

mínimo 200 kg. Bucky mural deslocamento vertical referenciado 

no centro da grande entre 60cm (ou menor) e 170cm (ou maior) 

a partir do chão, aproximadamente, dotado de sistema de freio 

eletromagnético ou mecânico. Mural com gradeantidifusora de 

pelo menos 40lp/cm, distância focal entre 100 cm e 180 cm; com 

cruz de localização / centralização impressa no tampo do Bucky. 

Deve acompanhar 01 unidades de Detectores planos com 

dimensões aproximadas entre 34 x 42 cm ou maior. Detector sem 

fio (móvel) e cintilador de Iodeto de Césio,que possibilite exames 

na mesa, no Bucky mural ou fora da mesa, maca e cadeira de 

rodas. Matriz ativa de no mínimo 2300 x 2800 pixels. 

Profundidade da imagem pós-processada de no mínimo 14 bits. 

Tamanho máximo do pixel de 150 micrômetros. Detector com 

fonte de energia (bateria), com capacidade mínima de 5 horas de 

exame ou 200 imagens por carga; Em caso de bateria externa, 

além da bateria integrante do detector, o conjunto devera´ 

acompanhar 01 unidade de bateria extra por detector; Um 

UND 01 
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carregador da fonte de energia (bateria, capacitor ou similar) do 

detector, deve ser parte integrante do conjunto; Armazenamento 

interno de imagens no próprio detector de no mínimo 180 

imagens; Peso máximo do detector de 3,7 kg com bateria; 

Capacidade de suportar 150 kg ou mais distribuídos sobre a 

superfície do detector. Grau de Proteção mínimo IPX1. O 

equipamento deve possibilitar manipulação, impressão e 

transmissão das imagens digitais para um sistema PACS, através 

de uma estação de uso. Estação de trabalho de aquisição, revisão 

e manipulação de imagens digitais compativel com as 

especificações do raios-X DR, com as seguintes especificações 

mínimas: CPU de alto desempenho com 01 monitor de alta 

resolução com no mínimo 21 polegadas touchscreen; Capacidade 

de armazenamento de imagens: Memória RAM de 2GB ou 

maior, interface SATA II 300 ou superior, com capacidade de no 

mínimo 1.000 imagens; Imagens radiográficas em formato 

DICOM 3.0; Deve possuir: processamento de imagem, inserção 

de dados via DICOM Worklist ou via teclado, 1,00 UND 

398.666,67 Print, Storage, placa de rede tipo Ethernet; Software 

de aquisição e gerenciamento das imagens digitais, Sistema 

digital de imagem. Possibilidade de harmonização de imagem. 

Alimentação elétrica a ser definida pela entidade. Acompanha: 

Capacidade de distribuição de imagens internamente para até 6 

pontos simultâneos dentro do ambiente de geração de imagens; 

Nobreak compativel com sistema; Sistema laser de impressão de 

filmes radiológicos a seco para uso em radiologia geral e demais 

modalidades médicas. Carregamento dos filmes a luz do dia em 

magazine com capacidade entre 100 a 125 filmes; 02 (duas) 

gavetas com capacidade de impressão de mínimo dois tamanhos 

simultâneos. Resolução mínima de 50 mícrons. Capacidade de 

impressão mínima de 70 filmes por hora no tamanho 35x43cm, 

capacidade de memória mínima de 1 GB. Resolução de 

impressão de no mínimo 500 dpi; Resolução output de contraste 

de no mínimo 14 bits; Controle automático da densidade do 

filme; Conexão com equipamentos de CR ou outras modalidades 

através do protocolo DICOM 3.0 com ou sem a necessidade de 

acessórios externos (print server) para conversão do sinal ao 

padrão Dicom 3.0; Alimentação elétrica 110 V/60 Hz ou 220 

V/60 Hz; Nobreak compativel com osistema. Instalação inclusa 

do equipamento e seus periféricos, quadro elétrico, 

autotransformador, caso necessite de qualquer alteração ou 

adequação da sala de forma física (Elétrica e predial) para 

funcionamento integral do equipamento conforme fabricante por 

contado vencedor e Laudo Radiomético da sala, controle de 

qualidade e todas documentações necessárias conforme 

normativa 611/2022. 

Valor Total 
 

 

1.2  Os itens objeto deste Termo de Referência estão dentro da padronização seguida pelo órgão, 

conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho, levantados de acordo com real 
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necessidade da administração e definições elencadas no Termo de Referência. 

1.3 As quantidades constantes neste Termo de Referência foram obtidas mediante demanda enviada 

pela Secretaria Municipal de Saúde. 

1.4 O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade do órgão, com prazo de entrega não 

superior a 60 (sessenta) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Compra, Nota de 

Empenho ou da assinatura do instrumento de contrato, se for o caso. 

1.5 Os itens objeto deste Termo de Referência, devem ser entregues no Município de Jucurutu/RN, 

com endereço estabelecido na Ordem de Compra/ Nota de Empenho, dentro do horário de 

expediente que é das 7h às 12h e 14h às 17h. Local de Entrega: - Hospital Maternidade 

Terezinha Lula de Queiroz Santos, Praça Newman Queiroz, nº 58, bairro Santa Isabel, CEP: 

59.330,000, Jucurutu/RN; 

1.6 Serão aceitos os itens objeto deste Termo desde que: 

1.6.1  A quantidade esteja de acordo com a solicitada na Ordem de Compra/ Nota de Empenho; 

1.6.2 A especificação esteja em conformidade com o solicitado neste Termo de Referência. 

1.6.3 Os equipamentos elétricos deverão ser compatíveis com o nível de voltagem local, a fim 

de evitar perdas, danos ou riscos durante o uso, assim deverão ser de 220V ou bivolt; 

1.6.4 Todos os equipamentos e materiais permanentes adquiridos pela administração 

municipal deverão possuir qualidade compatível com as descrições de cada item, devidamente 

aptos para uso e também possuir no mínimo 01 (um) ano de garantia do fabricante; 

1.6.5 O equipamento deverá apresentar o selo de aprovação devida certificação do INMETRO, 

que atesta que o produto foi fabricado em conformidade com os requisitos técnicos e pode ser 

usado com segurança, desde que utilizado de acordo com as instruções do fabricante. 

1.6.6 A empresa será responsável pela instalação do equipamento, de modo que o mesmo fique 

apto para uso, conforme instruções do fabricante; 

1.6.7 A empresa deverá realizar capacitação direcionada à equipe do setor no qual o 

equipamento será utilizado, a fim de garantir o uso correto e evitar situações adversas; 

1.6.8 No ato da entrega e instalação do equipamento de Raio X Digital, a empresa deverá 

realizar testes e entregar os seguintes laudos: Laudo pericial radiométrico da sala, com teste 

de certificação; Laudo de calibração do equipamento; e Laudo de teste de qualidade, com 

acompanhamento para devida averiguação do profissional Responsável Técnico (RT) do setor 

hospitalar. 

 

2 JUSTIFICATIVA 
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2.1  Justifica-se a necessidade de efetivação da contratação para a referida aquisição para suprir 

demanda específica da AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO DE RAIO X FIXO DIGITAL, 

destinado para ao Hospital Maternidade Terezinha Lula de Queiroz e Santos, referente a Emenda 

Parlamentar nº 159, de autoria do deputado Ezequiel Ferreira, considerada oportuna e 

imprescindível, bem como relevante medida de interesse público;  

2.2 Considerando também necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção 

de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos 

programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 

aprovadas, reativação do serviço outra ora existente em nosso município, mas que foi interditado 

pela SUVISA/RN, tendo em vista que o aparelho que estava sendo utilizado no setor de radiografia 

do hospital municipal possui mais de 50 anos de uso, sendo ainda um aparelho de grande 

expansional de Kwh de radiação não podendo mais estar em funcionamento de acordo com a RDC 

nº 50, além da situação, o equipamento se encontrava em péssimas condições, gerando riscos à 

população e profissionais.  

2.3 Assim, a reativação da sala de radiologia é de extrema importância, a partir da aquisição de um 

equipamento de Raio X novo, atualizado e com parâmetros ideais de uso para dar assistência à 

saúde, não gerar lotação ou filas de espera e ainda evitando o desgaste de transferência de pacientes 

a longas distancias para receber assistência, tanto para a população do município de Jucurutu quanto 

as cidades circunvizinhas que referenciam o serviço. 

 

3 PERÍODO PARA CONTRATAÇÃO 

3.1  O prazo de vigência da contratação será de 01 ANO, nos termos do art. 106 da Lei 14.133/2021. 

 

4 VALOR GLOBAL DE REFÊRENCIA E AVALIAÇÃO DO CUSTO 

4.1 O valor estimativo da contratação será realizado de acordo com o art. 23 da Lei 14.133/2021, 

regulamento pelo Decreto Municipal 1.365/2023, e será anexado o mapa comparativo aos autos, 

juntamente com as comprovações de onde os valores foram extraídos. 

 

5 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EXIGIDA PARA AQUISIÇÃO DOS BENS 

5.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

5.1.1 Requerimento do Empresário, ou Certificado de Microempreendedor Individual – MEI;  

5.1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
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Comercial; 

5.1.3 Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 

acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem; 

5.1.4 Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, 

quando a atividade assim o exigir.  

 

5.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

5.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ); 

5.2.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo à sede da 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

5.2.3 Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual e com a Procuradoria Geral da 

sede da licitante, mediante certidão negativa de débitos; 

5.2.4 Certidão de regularidade de débito com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

5.2.5 Certidão de regularidade de débito com a Secretaria da Receita Federal e com a Procuradoria 

da Fazenda Nacional, incluindo-se créditos previdenciários, mediante da Certidão Negativa de 

Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

5.2.6 Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

5.2.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 

5.3 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

5.3.1 Comprovação de capacidade técnica, mediante apresentação de atestados fornecidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão para desempenho de atividade 

compatível em características ao objeto desta licitação; 

a) Sendo o atestado fornecido por pessoa jurídica de direito privado, o documento deverá ser 

apresentado com a devida assinatura do representante legal  

 

5.4  - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

a) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial 

 

6 DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 
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6.1 A contração deverá ser realizada estabelecendo como critério de seleção de fornecedor o 

MENOR PREÇO POR ITEM, visando sempre ampliar a competitividade e consequentemente a 

busca pela melhor proposta para a administração. 

 

7 CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 

7.1 Após a completa prestação do serviço, a empresa encaminhará a pessoa responsável pela 

fiscalização, às notas fiscais correspondentes ao serviço prestado, para fim de atesto e consequente 

liquidação da despesa. 

7.2 O pagamento será realizado após o ateste, pela fiscalização da Contratante, sendo pela Comissão 

de Recebimento, na Nota Fiscal. 

7.3 O Contratado deverá emitir os documentos fiscais, em valores unitário e total, com os seguintes 

dados: 

7.3.1 Dados do Contratante será informado na respectiva Ordem de Compra e os dados bancários 

do contratado constará na Nota Fiscal dos produtos. 

7.4 O pagamento será efetuado por meio de Pagamento Eletrônico emitida por processamento 

eletrônico, a crédito do Contratado, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento e 

atesto dos produtos, com base no Documento Auxiliar de Nota Fiscal devidamente conferida e 

atestada pela comissão responsável pelo recebimento. 

7.5 As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas a empresa para as devidas 

correções e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação do 

documento, considerado válido pelo Contratante. 

 

8 DO REAJUSTE 

8.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

8.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade 

8.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste.  
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8.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

8.5 Entende-se por reajuste, a forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato 

consistente na aplicação do índice de correção monetária previsto no item 8.2, deste termo, que deve 

retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou 

setoriais, em conformidade com o Art. 6°, LVIII da Lei 14.133/2021. 

8.6 Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

8.7 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

8.8 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

8.9 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente.  

8.10 O reajuste será realizado por termo aditivo. 

 

9 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS  

9.1  Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do Art. 

6º, Inciso VIII da Lei Federal 14.133, de 2021 e De acordo com o Decreto Federal 10.818/2021 que 

regulamenta o art. 20 da Lei 14.133/2021. 

 

10 RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1 Os bens objeto deste Termo de Referência serão recebidos: 

10.1.1 Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e da proposta. 

10.1.2 Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do 

Termo de Referência da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 02 (dois) dias do 

recebimento provisório. 

10.1.3 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 
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10.1.4 A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as 

especificações técnicas exigidas. 

 

11 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1 São obrigações do CONTRATANTE: 

11.1.1 Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, bem como efetuar o pagamento de 

acordo com a forma convencionada; 

11.1.2 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa realizar a entrega dos 

itens contratados, dentro das condições pactuadas;  

11.1.3 Notificar a CONTRATADA, por escrito, acerca da ocorrência de eventuais irregularidades 

nas entregas dos produtos, fixando o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para sua 

substituição; 

11.1.4 Ordenar, se for o caso, a imediata substituição de empregado da CONTRATADA que 

embaraçar ou dificultar a sua fiscalização; 

11.1.5 Observar para que durante toda a validade do Contrato Administrativo e/ou Atas de Registros 

de preços, oriundos deste Termo de Referência. Sejam mantidas todas as condições de habilitação 

e qualificação da CONTRATADA, exigíveis neste Termo e demais documentos por ele orientado, 

solicitando desta, quando for o caso, a documentação que substitua aquela com prazo de validade 

vencida. 

 

12 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E EXECUÇÃO DO OBJETO 

12.1 A Contratada obriga-se a: 

12.1.1 Efetuar a entrega dos bens de acordo com o exigido neste Termo de Referência; 

12.1.2 Os materiais requisitados e entregues deverão ser exatamente em conformidade e quantidade, 

com o constante da requisição/ordem de fornecimento, emitida por servidor devidamente 

credenciado pela Secretaria Municipal de Saúde, devendo substituí-lo sempre que ocorrer 

qualquer desconformidade, com prazo de entrega de no máximo 48 (quarenta e oito) horas a contar 

da notificação. 

12.1.3 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.1.4 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
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12.1.5 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.1.6 Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato 

12.1.7 Indenizar o Município por todo e qualquer dano decorrente, direta e indiretamente, da 

execução do objeto, por culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos. Avocar para si os ônus 

decorrentes de todas as reclamações e /ou ações judiciais e/ou extrajudiciais, por culpa ou dolo, que 

possam eventualmente ser alegadas por terceiros, em decorrência do objeto do presente termo contra 

a Prefeitura Municipal; 

 

13 DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos do Art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada 

que, no decorrer da contratação: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste TR as seguintes 

sanções: 
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13.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

13.2.2  Multa: 

13.2.3  Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

contratação, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

13.2.4  Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, 

desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato 

13.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de 

Jucurutu/RN, pelo prazo de 3 (três) anos. 

13.2.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Administração pelos prejuízos causados. 

13.2.7 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

13.2.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

de responsabilização, que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021 e de acordo com o regulamento municipal, se for o 

caso. 

 

14 DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

15 MEDIDAS ACAUTELADORAS 

15.1 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo 

o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 

impossível reparação. 

 

16 CONTROLE DA EXECUÇÃO 

16.1 A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência 
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à Administração.  

16.2 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 

controle da execução do contrato. 

16.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos. 

16.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

 

 

JUCURUTU/RN, 20 de maio de 2024. 

 

 

 

Mirelle Medeiros Antunes 

Secretária Municipal de Saúde 


